
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 228.354 - SP (2012/0188822-8)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : MAURO ROBERTO POZZI E OUTROS
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : LUIZ FERNANDO SALVADO DA RESSURREIÇÃO 
  MARISA MIDORI ISHII E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  FAZENDA PÚBLICA. 
CONDENAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE 
CÁLCULO. APRECIAÇÃO EQUITATIVA DO MAGISTRADO. ART. 
1º - F DA LEI 9.497/97. REDAÇÃO DA LEI 11.960/09. INCIDÊNCIA A 
PARTIR DE SUA ENTRADA EM VIGOR. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A Corte Especial consolidou a jurisprudência no sentido de que, vencida a 
Fazenda Pública, os honorários advocatícios serão fixados segundo o critério 
de equidade (art. 20, § 4º, do CPC), aferido pelas circunstâncias previstas 
nas alíneas "a", "b" e "c" do § 3º do mesmo dispositivo. Assim, não se 
aplicam os limites máximo e mínimo de 10% e 20%, tampouco há 
obrigatoriedade de que a imposição da verba honorária incida sobre o valor 
da condenação"(AgRg no REsp 1.247.307/BA, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 8/9/11).
2. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.205.946/SP, na sessão de 
19/10/11, assentou a compreensão de que o art. 5º Lei 11.960/09, que 
modificou a sistemática dos juros moratórios e da correção monetária 
incidentes nas condenações impostas à Fazenda Pública, ante o seu caráter 
instrumental, deve ser aplicado de imediato aos processos em curso.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler e Teori Albino Zavascki. 

Brasília (DF), 16 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA  
Presidente e Relator
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RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : MAURO ROBERTO POZZI E OUTROS
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : LUIZ FERNANDO SALVADO DA RESSURREIÇÃO 
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RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por MAURO ROBERTO POZZI e 

OUTROS contra decisão de minha relatoria que negou seguimento ao seu recurso especial, ao 

fundamento de que: (a) o Tribunal a quo não incorreu em omissão; (b) não é possível, na via 

especial, proceder à reavaliação da apreciação equitativa dos serviços prestados pelos 

advogados, feita pela Corte de origem, quando da fixação dos honorários advocatícios, bem como 

do quantum por ela estipulado, por força do comando da Súmula n.º 07/STJ; (c) a Corte 

Especial, por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 1.205.946/SP, pelo rito previsto no 

art. 543-C do Código de Processo Civil (Recursos Repetitivos), consignou que os juros de mora 

são consectários legais da condenação principal e possuem natureza eminentemente processual, 

razão pela qual as alterações do art. 1º-F da Lei 9.494/97, introduzidas pela Medida Provisória n. 

2.180-35/2001 e pela Lei 11.960/09, têm aplicação imediata aos processos em curso, com base 

no princípio tempus regit actum.

Sustentam os agravantes que a verba honorária deve ser arbitrada entre o mínimo 

de 10% e o máximo de 20%. Ademais, asseveram que as alterações realizadas pela Lei 

11.960/09 não podem incidir sobre os processos já em curso.

É o relatório.
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VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

A decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos, foi 

assim concebida (fls. 469/470e):

Trata-se de agravo interposto por MAURO ROBERTO POZZI e OUTROS 
de decisão que inadmitiu, na origem, recurso especial manifestado, com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (fl. 356e):

EMBARGOS INFRINGENTES - Servidores públicos estaduais - Policiais 
militares - Sexta-parte - Cálculo sobre a integralidade dos vencimentos - 
Exclusão dos quinquênios da base de cálculo - Inteligência dos artigos 37, 
XIV,  da CF/88 e 115, XVI, da CE - Interpretação da Uniformização de 
Jurisprudência nº 193.485-1/6-03 - Ação parcialmente procedente - Embargos 
não providos.

Sustentam os agravantes, nas razões de recurso especial inadmitido, 
ofensa aos seguintes dispositivos legais:

a) art. 535, II, do CPC, aduzindo que, a despeito da oposição de 
embargos de declaração, as omissões apontadas no aresto impugnado não 
foram sanadas;

b) art. 20, § 3º e § 4º, do CPC, alegando que a verba honorária deve ser 
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arbitrada entre 10% e 20%;

c) art.  1º-F da Lei 9.494/97, asseverando que não devem incidir em 
situações jurídicas pretéritas as inovações trazidas pela Lei 11.960/09.

No agravo, aduzem que os pressupostos de admissibilidade do recurso 
especial encontram-se presentes, repisando, no mais, seus argumentos. 

Decido.
Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara e precisa 

sobre as questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos 
suficientes para embasar a decisão, não há falar em afronta ao art. 535, II, do 
CPC, não se devendo confundir "fundamentação sucinta com ausência de 
fundamentação" (REsp 763.983/RJ, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, DJ 28/11/05).

No mérito, esta Corte já pacificou o entendimento no sentido de que "Não 
é possível, na via especial, proceder à reavaliação da apreciação equitativa dos 
serviços prestados pelos advogados, feita pela Corte de origem, quando da 
fixação dos honorários advocatícios, bem como do quantum por ela 
estipulado, por força do comando da Súmula n.º 07/STJ" (AgRg no REsp 
1.114.884/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 3/11/09). 

Ademais, a "Primeira Seção firmou o entendimento de que a remissão 
contida no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, relativa aos parâmetros a 
serem considerados na apreciação eqüitativa do juiz, refere-se às alíneas do § 
3º, e não ao seu caput. Assim, vencida a Fazenda Pública, a legislação não 
vincula o julgador a qualquer percentual ou valor certo. 

Além disso, ao arbitrar a verba honorária, ele pode utilizar-se de 
percentuais tanto sobre o valor da causa quanto sobre o valor da condenação, 
bem assim fixar tal verba em valor determinado" (AgRg nos EREsp 
673.506/MG, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 24/10/05). 

Assim, estando o acórdão recorrido em perfeita harmonia coma 
jurisprudência desta Corte, incide na hipótese, o óbice do enunciado sumular 
83/STJ. 

Quanto aos juros moratórios, "A Corte Especial, por ocasião do 
julgamento do Recurso Especial n. 1.205.946/SP, pelo rito previsto no art. 
543-C do Código de Processo Civil (Recursos Repetitivos), consignou que os 
juros de mora são consectários legais da condenação principal e possuem 
natureza eminentemente processual, razão pela qual as alterações do art. 1º-F 
da Lei 9.494/97, introduzidas pela Medida Provisória n. 2.180-35/2001 e pela 
Lei 11.960/09, têm aplicação imediata aos processos em curso, com base no 
princípio tempus regit actum. (cf. Informativo de Jurisprudência n. 485)" 
(AgRg no AREsp 68.533/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
Segunda Turma, DJe 9/12/11).

Assim, "Nessa esteira, tratando de condenação imposta à Fazenda Pública 
para pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores e empregados 
públicos, os juros de mora incidirão da seguinte forma: (a) percentual de 1% 
ao mês, nos termos do art. 3.º  Decreto n.º 2.322/87, no período anterior à 
24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória n.º 2.180-35, que 
acresceu o art. 1.º-F à Lei n.º 9.494/97; (b) percentual de 0,5% ao mês, a 
partir da MP n.º 2.180-35/2001 até o advento da Lei n.º 11.960, de 
30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97; e (c) 
percentual estabelecido para caderneta de poupança, a partir da Lei n.º 
11.960/2009" (REsp 937.528/RJ, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta Turma, 
DJe 1º/9/11).

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, "b", do Código de 
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Processo Civil, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0188822-8 AREsp 228.354 / SP

Números Origem:  124332003  3169490  3474943  53030124339  91763244720048260000  994040165019  
99404016501950000  99404016501950002

EM MESA JULGADO: 16/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAURO ROBERTO POZZI E OUTROS
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : LUIZ FERNANDO SALVADO DA RESSURREIÇÃO

MARISA MIDORI ISHII E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURO ROBERTO POZZI E OUTROS
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : LUIZ FERNANDO SALVADO DA RESSURREIÇÃO

MARISA MIDORI ISHII E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler e Teori Albino Zavascki.
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